
Autoestrada A26: 50 milhões sem utilização


Os mais atentos a esta situação lembrar-se-ão que, depois do “abandono selvagem” das obras 
da A26, perpetrado pelo Governo da altura (Passos Coelho) uma das autarquias diretamente 
abrangidas (no caso a CM de Ferreira do Alentejo, presidida por mim, na altura) por esta rodovia, 
sentiu-se completamente desrespeitada institucionalmente e “devassada” no seu território.   Na 
altura (abril de 2013) a reação imediata e decidida foi a apresentação de uma Providência 
Cautelar, bem como grande pressão institucional, no sentido de assegurar as mínimas condições 
de segurança, retomar as obras e terminar o troço rodoviário no Concelho de Ferreira do 
Alentejo.

Com esta iniciativa (porventura sem precedentes na história autárquica da região) o anterior 
Governo retomou a obra e o atual Governo terminou-a.


Porém a História não terminou aqui e estão, desde há quase 2 anos, cerca de 50 (CINQUENTA!) 
milhões de euros (quase o custo total de 2 aeroportos de Beja!!!) parados e sem utilização do 
troço Grândola Sul-Figueira dos Cavaleiros (Malhada Velha).


Segundo as notícias que vieram a público, parece que existem divergências legais entre a Tutela 
e a Concessionária relativo ao acesso na “praça da portagem” ou eventualmente outras 
dificuldades face a um processo altamente conturbado e pobremente executado face a tudo o 
que tinha sido planeado e estrategicamente concebido.


Mas, convenhamos, que dois anos é um prazo excessivo para a não-resolução do problema 
dado que estamos a falar de dinheiro de todos nós envolvido que, neste momento, está sem 
qualquer utilização por razões, por mais justas que sejam, insuficientes face à necessidade de 
utilização.


A A26 não seria “mais uma” autoestrada, mas sim o VERDADEIRO SUPORTE de 
desenvolvimento de um investimento estrutural e de grandes proporções como é o 
Empreendimento do Alqueva, com tudo o que significa para a Economia Regional e para o 
fortalecimento da nossa capacidade exportadora!


Dissemo-lo na altura e repetimos agora: não faz sentido o País ter investido muitos milhões com 
o Alqueva sem o correspondente investimento em infraestruturas de suporte à atividade 
económica. Por outras palavras “com uma casa nova, com todas as condições” não podemos ter 
“caminhos de cabras” desadequados às exigências de transporte moderno de circulação de 
pessoas e de bens! E o atual IP8, por exemplo, é (fruto da falta de manutenção) cada vez mais, 
uma rodovia com evidentes carências e notadas limitações.


Não deve, pois, manter-se esta situação, porque lesa de sobremaneira o interesse público e 
prejudica a Economia do País.




Basta já a frustração de expectativas que houve neste domínio de vários agentes económicos, 
com a não-construção da A26 de Sines a Beja (apesar de ser, finalmente, agora previsto no Plano 
Nacional de Investimentos 2030) com o absurdo de revolvimento de terras e de expropriação de 
terrenos (alguns de regadio recente) tudo “à boleia de fundos públicos”.


Urge agir e corrigir a situação.


Já há, neste momento, algo que não existia na altura do abandono das obras: um consenso 
interpartidário assumido publicamente por todos os intervenientes da região e outros agentes 
sociais e económicos, apesar de alguns terem levado demasiado tempo a reconhecer isso, que a 
A26 construída e concluída neste momento tem que estar a funcionar ao serviço da região e das 
pessoas.


Se isso implicar que não existam portagens, por exemplo, então que se dê esse passo, até 
porque, convenhamos, era a demonstração mínima do respeito por tudo o que se fez, nos 
atropelos nas expetativas de investimento e trapalhadas na definição da obra…!


Não há QUALQUER justificação para que este troço (que esperamos ser o princípio da ligação da 
região à A2) permaneça encerrado.


E já agora, era importante um empenho mais forte e consistente de todos os responsáveis 
diretos. Não é falar nas coisas “mandar uns bitaites” (tarde e a más horas) fazer um “número” na 
comunicação social e depois…desaparecer e ficar “Encolhido(s)” face à adversidade.


Temos direito à A26 e o País tem direito a ver os seus investimentos rentabilizados e ao uso 
público!


